
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2717715 - DF 
(2024/0282292-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA BRASILIENSE DE BATERIAS LIMITADA
ADVOGADOS : IGOR DE ARAUJO PERACIO MONTEIRO - DF034499

LUCAS MARTINS DE SOUZA - DF059805
AGRAVADO : AUTO PECAS ELETRICAS DO ZEZINHO LTDA
AGRAVADO : JOSE DOMINGOS ALVES PEREIRA
AGRAVADO : DIRCE DE BRITO
ADVOGADO : PEDRO TADEU OLIVEIRA DA SILVA - DF014467
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLATÓRIOS NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Violação ao artigo 1.022 do CPC/15 não configurada. 
Acórdão estadual que enfrentou os aspectos essenciais à 
resolução da controvérsia de forma ampla e fundamentada, sem 
omissões. Precedentes.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a desconsideração da personalidade jurídica a partir da 
Teoria Maior (art. 50 do Código Civil) exige a comprovação de 
abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de 
finalidade ou pela confusão patrimonial, pelo que a mera 
inexistência de bens penhoráveis ou eventual encerramento 
irregular das atividades da empresa não justifica o deferimento de 
tal medida excepcional. Precedentes. Incidência dos óbices 
contidos nas Súmulas 07 e 83/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 25 de março de 2025.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator

Documento eletrônico VDA46366176 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 25/03/2025 18:12:30
Publicação no DJEN/CNJ de 27/03/2025. Código de Controle do Documento: f0b8b8d4-225c-4bc4-be23-99c621db008f



AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2717715 - DF 
(2024/0282292-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA BRASILIENSE DE BATERIAS LIMITADA
ADVOGADOS : IGOR DE ARAUJO PERACIO MONTEIRO - DF034499

LUCAS MARTINS DE SOUZA - DF059805
AGRAVADO : AUTO PECAS ELETRICAS DO ZEZINHO LTDA
AGRAVADO : JOSE DOMINGOS ALVES PEREIRA
AGRAVADO : DIRCE DE BRITO
ADVOGADO : PEDRO TADEU OLIVEIRA DA SILVA - DF014467
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLATÓRIOS NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Violação ao artigo 1.022 do CPC/15 não configurada. 
Acórdão estadual que enfrentou os aspectos essenciais à 
resolução da controvérsia de forma ampla e fundamentada, sem 
omissões. Precedentes.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a desconsideração da personalidade jurídica a partir da 
Teoria Maior (art. 50 do Código Civil) exige a comprovação de 
abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de 
finalidade ou pela confusão patrimonial, pelo que a mera 
inexistência de bens penhoráveis ou eventual encerramento 
irregular das atividades da empresa não justifica o deferimento de 
tal medida excepcional. Precedentes. Incidência dos óbices 
contidos nas Súmulas 07 e 83/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DISTRIBUIDORA BRASILIENSE 
DE BATERIAS LIMITADA, contra decisão monocrática de fls. 220/226 (e-STJ), 
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integrada pela de fls. 229/233 (e-STJ), da lavra deste signatário, a qual negou 
provimento ao reclamo manejado pela parte ora agravante.

O apelo nobre, por sua vez, amparado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios, assim resumido (fls. 67/87, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO INTERNO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. BENS PENHORÁVEIS DA EMPRESA EXECUTADA NÃO 
LOCALIZADOS. INCIDENTEDE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL. ALEGADO ENCERRAMENTO 
IRREGULAR DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA EMPRESA 
DEVEDORA. CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, NÃO AUTORIZA O 
LEVANTAMENTO EPISÓDICO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. MEDIDA DE 
EXCEÇÃO. ABUSO DE DIREITO, DESVIO DE FINALIDADE OU CONFUSÃO 
PATRIMONIAL. REQUISITOS NÃO VERIFICADOS. PRETENDIDA INCURSÃO 
NO PATRIMÔNIO DOS SÓCIOS. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONHECIDO E DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO 
PREJUDICADO.

1. Nos termos do art. 50, §§ 1º e 2º, do CPC, a personalidade jurídica poderá ser 
desconsiderada em caso de abuso, caracterizado pelo desvio de finalidade ou 
pela confusão patrimonial, entendido aquele como a utilização da pessoa jurídica 
com o propósito de lesar credores e para praticar atos ilícitos de qualquer 
natureza. Por sua vez, a confusão patrimonial pode ser entendida como a 
ausência de separação de fato entre os patrimônios, em especial quando houver 
o cumprimento repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 
administrador ou vice-versa, a transferência de ativos ou de passivos, sem 
efetivas contraprestações ou outros atos de descumprimento da autonomia 
patrimonial.

2. As alegações de dissolução irregular da sociedade empresária, bem como de 
ausência de localização de bens da devedora, não são suficientes para 
configurar desvio de finalidade, devendo haver a comprovação de outras 
situações que demonstrem a intenção dos sócios de utilizar da pessoa jurídica 
para lesar seus credores ou cometer atos ilícitos.

5. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. Agravo interno prejudicado.

Embargos declaratórios rejeitados, nos termos do aresto de fls. 109/125 (e-
STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 128/143, e-STJ), 
a recorrente apontou ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/15; e ao art. 50, § 1º, do CC.

Alegou negativa de prestação jurisdicional. Asseverou que apesar de 
instada, teria a instância de origem deixado de suprir as omissões e contradições 
apontadas em seus aclaratórios, notadamente no que diz respeito à análise dos 
requisitos necessários para o deferimento do pedido de desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa demandada.

Defendeu, ademais, que o encerramento regular de suas atividades e a 
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dificuldade de encontrar bens penhoráveis constituiriam fundamentos válidos para 
amparar o deferimento de medida hostilizada. Vale dizer, "no presente caso o pedido 

de desconsideração da personalidade jurídica não está baseado apenas na ausência 

de bens ou no encerramento irregular, mas em ambos conjugados, além da evidente 

tentativa de frustrar a execução com o encerramento irregular da sociedade em 

momento posterior ao pedido de desconsideração da personalidade jurídica, quando os 

devedores já tinham ciência da cobrança judicial do débito, trazendo robustez à 

conclusão do interesse lesivo dos Recorridos em prejuízo à Recorrente" (fl. 142, e-
STJ).

Contrarrazões às fls. 167/174, e-STJ).

Inadmitido o apelo nobre na origem (fls. 177/178, e-STJ), sobreveio o 
respectivo recurso de agravo (art. 1.042, do CPC/15), objetivando destrancar o 
processamento daquela insurgência (fls. 181/195, e-STJ).

Contraminuta às fls. 199/207 (e-STJ).

Por decisão monocrática de fls. 220/226 (e-STJ), integrada pela de fls. 
229/233 (e-STJ), negou-se provimento ao reclamo com fundamento na ausência de 
negativa de prestação jurisdicional e nos enunciados contidos nas Súmulas 07 e 
83/STJ.

Renitente (fls. 249/264, e-STJ), a sucumbente interpõe o presente agravo 
interno, no qual reafirma as teses deduzidas no apelo especial.

Sem impugnação (certidões de fls. 269/271, e-STJ).

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 
pela parte recorrente são incapazes de infirmar a decisão impugnada, motivo pelo qual 
ela merece ser mantida na íntegra, por seus próprios fundamentos.

1. Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não se 
pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Saliente-se, ademais, que o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, 
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como de fato ocorreu na hipótese dos autos.

Assim, a apontada violação ao art. 1.022 do CPC não se efetivou no caso 
dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no 
acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a 
Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado 
acerca de todas as questões relevantes.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
DESERÇÃO. INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.

1. Verificada a concessão da gratuidade da justiça ao recorrente, deve ser 
afastada a deserção.

2. Segundo a reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça,

não há que se confundir decisão contrária aos interesses da parte com negativa 
de prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação. Precedentes.

3. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do aresto 
impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse fundamento, impõe o 
reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia. 
Precedentes

4. Agravo interno provido para, de plano, conhecer e negar provimento ao

agravo em recurso especial. (AgInt no AREsp 1610904/SP, minha relatoria, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/10/2020, Dje 29/10/2020)

2. Por outro lado, de acordo com o entendimento jurisprudencial consolidado 
por este Superior Tribunal de Justiça, para autorizar a desconsideração da 
personalidade jurídica da sociedade empresária, a fim de alcançar os bens de seus 
sócios, afigura-se imprescindível a demonstração de preenchimento de algum dos 
requisitos elencados no art. 50, do CC - abuso da personalidade jurídica, caracterizado 
pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial - não se revelando a 
inexistência de bens penhoráveis ou o encerramento irregular fundamento suficiente 
para a consecução de tal mister.

Neste sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULAS 83 E 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. É indevido conjecturar-se 
acerca da deficiência de fundamentação ou da existência de omissão, de 
obscuridade ou de contradição no julgado apenas porque decidido em 
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desconformidade com os interesses da parte. 2. O Tribunal local, com base no 
acervo fático-probatório carreado aos autos, concluiu que não há provas de 
desvio de finalidade ou de confusão patrimonial, situações autorizadoras da 
desconsideração de personalidade jurídica. A modificação de tal conclusão 
demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. 
A Segunda Seção desta Corte Superior possui entendimento de que "a 
interpretação que melhor se coaduna com o art. 50 do Código Civil é a que 
relega sua aplicação a casos extremos, em que a pessoa jurídica tenha sido 
instrumento para fins fraudulentos, configurado mediante o desvio da finalidade 
institucional ou a confusão patrimonial" (EREsp 1.306.553/SC, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Segunda Seção, julgado em 10/12/2014, DJe de 
12/12/2014). Incidência da Súmula 83 do STJ. 4. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.547.153/MG, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 2/8/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DESCONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO DA LEI. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF. ENCERRAMENTO IRREGULAR. AUSÊNCIA 
DE BENS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. NÃO 
PROVIMENTO. 1. "Nos recursos de fundamentação vinculada, como é o caso 
de recurso especial, a simples demonstração de insatisfação não possibilita o 
reexame da questão" (REsp 159204/ES, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, Quarta Turma, unânime, DJ 13/12/1999 p. 151). 2. "A teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica, medida excepcional prevista no art. 
50 do Código Civil, pressupõe a ocorrência de abusos da sociedade, advindos 
do desvio de finalidade ou da demonstração de confusão patrimonial. A mera 
inexistência de bens penhoráveis ou eventual encerramento irregular das 
atividades da empresa não enseja a desconsideração da personalidade jurídica" 
(AgInt no AREsp n. 924.641/SP, Quarta Turma). 3. Incidência, na hipótese, dos 
verbetes n. 7 e 83 da Súmula desta Casa. 4. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp n. 2.331.292/MS, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. PRINCÍPIO DO 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. REQUISITOS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Inexiste ofensa 
ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia, com clareza e 
objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a controvérsia, 
ainda que não acolha a tese da parte insurgente. 2. O julgador, destinatário final 
da prova, pode, de maneira fundamentada, indeferir a realização de provas e 
diligências protelatórias, desnecessárias ou impertinentes. 3. Alterar a conclusão 
do acórdão do tribunal a quo acerca da desnecessidade de produção de prova 
pericial demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, procedimento 
vedado em recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ. 4. "A 
teoria da desconsideração da personalidade jurídica, medida excepcional 
prevista no art. 50 do Código Civil, pressupõe a ocorrência de abusos da 
sociedade, advindos do desvio de finalidade ou da demonstração de confusão 
patrimonial. A mera inexistência de bens penhoráveis ou eventual encerramento 
irregular das atividades da empresa não enseja a desconsideração da 
personalidade jurídica" (AgInt no AREsp n. 924.641/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 12/11/2019). 5. Aplica-se a 
Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese defendida no 
recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos ao 
longo da demanda. 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 
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2.484.421/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado 
em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. REEXAME DE PROVAS, SÚMULA Nº 7/STJ. 
MULTA NÃO AUTOMÁTICA. 1. Para aplicação da teoria da desconsideração da 
personalidade jurídica (art. 50 do Código Civil), exige-se a comprovação de 
abuso, caracterizado pelo desvio de finalidade (ato intencional dos sócios com 
intuito de fraudar terceiros) ou confusão patrimonial, requisitos que não se 
presumem mesmo em casos de dissolução irregular ou de insolvência da 
sociedade empresária. Precedentes. 2. Na hipótese, rever o posicionamento do 
aresto recorrido, que não acolheu o pedido de desconsideração da 
personalidade jurídica, pois ausentes os pressupostos, demandaria reexaminar 
as circunstâncias fáticas dos autos, providência incompatível com a via eleita. 
Súmula nº 7/STJ. 3. Relativamente à multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, 
a Segunda Seção decidiu que a aplicação da referida penalidade não é 
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo 
interno. 4. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
2.370.286/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
7/STJ. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de que 
a irregularidade no encerramento das atividades ou dissolução da sociedade não 
é causa suficiente para a desconsideração da personalidade jurídica, nos termos 
do art. 50 do Código Civil, devendo ser demonstrada a ocorrência de caso 
extremo, como a utilização da pessoa jurídica para fins fraudulentos (desvio de 
finalidade institucional ou confusão patrimonial). 2. Na hipótese dos autos, o 
Tribunal de Justiça reconheceu a existência de fundamentos suficientes para a 
medida extrema. Nesse contexto, rever as conclusões das instâncias ordinárias, 
quanto ao preenchimento dos requisitos para a desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa, demandaria o reexame de matéria fático-
probatória, providência vedada diante do óbice do enunciado 7/STJ. Agravo 
interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.333.346/SP, relator Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

3. No caso em análise, à luz dos elementos de prova constantes dos 
autos, compreendeu a Corte de origem que a dificuldade de se encontrar bens 
suficientes para a satisfação do crédito discutido, associada ao encerramento da 
pessoa jurídica não constituem elementos suficientes para o deferimento do pedido de 
desconsideração da personalidade jurídica da parte executada.

É o que se extrai do seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 73/77, e-STJ):

No caso, malgrado as razões recursais, razão não assiste à recorrente.

O art. 50 do Código Civil admite ao juiz, em situações excepcionais, 
caracterizado o abuso da personalidade jurídica por desvio de finalidade ou pela 
confusão patrimonial, desconsiderá-la para que os efeitos de certas e 
determinadas relações obrigacionais da sociedade empresária sejam estendidos 
aos bens particulares de seus administradores ou sócios, quando beneficiados 
direta ou indiretamente pela prática do ato abusivo. Em casos assim, sócios e 
administradores poderão ser responsabilizados pela reparação dos danos 
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advindos do fato de terem se valido culposa ou dolosamente da autonomia 
patrimonial da pessoa jurídica para deixarem de honrar obrigações por ela 
assumidas.

(...)

Com efeito, para a pretendida desconsideração da personalidade jurídica 
importa verificar a ocorrência dos pressupostos estabelecidos nos citados 
comandos normativos do Código Civil, os quais, segundo a doutrina, 
consubstanciam a chamada “Teoria Maior da Desconsideração da 
Personalidade Jurídica”.

Assim, desconsideração da personalidade jurídica poderá ocorrer em caso de 
abuso, por desvio de finalidade, quando caracterizado ato intencional dos sócios 
ou administradores de lesar credores ou fraudar terceiros com o uso abusivo da 
pessoa jurídica, ou confusão patrimonial, quando comprometida a autonomia 
patrimonial da sociedade empresária pela ausência de separação de fato entre 
os patrimônios dos sócios ou administradores e da empresa, conforme situações 
exemplificadas nos incisos do parágrafo 2º do artigo 50 do CC: (I) cumprimento 
repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do administrador ou vice-
versa; (II) transferência de ativos ou de passivos, sem efetivas contraprestações 
ou outros atos de descumprimento da autonomia patrimonial; e (III) outros atos 
de descumprimento da autonomia patrimonial.

O caso em tela trata de incidente de desconsideração de personalidade 
jurídica(processo n. 0725128-06.2023.8.07.0001) manejado em cumprimento de 
sentença n. 0723769-55.2022.8.07.0001, em que a parte exequente/agravante 
não obteve êxito em localizar bens do devedor para adimplir o título executivo 
judicial já transitado em julgado (Id 150353273 dos autos n.0723769-
55.2022.8.07.0001).

Conquanto o agravante assevere que o seu pleito encontra fundamento no 
abuso da personalidade jurídica e não no simples inadimplemento, verifica-se, 
em verdade, que o recorrente entende haver desvio de finalidade justamente 
porque “os Agravados tinham ciência da dívida executada e todo o trâmite de 
baixa se deu após o ajuizamento da ação monitória, inclusive após o 
requerimento de cumprimento de sentença, caracterizando total abuso da 
personalidade, tendo em vista não terem resguardado bens para a quitação do 
débito” (Id 50161654, p. 8).

Note-se, contudo, que não há na lei autorização para desconsiderar a 
personalidade jurídica com base em mera insuficiência patrimonial da sociedade 
empresária para saldar dívidas que tenha contraído.

Apesar disso, aparentemente, quer o agravante a aplicação da teoria da 
disregard doctrine para hipótese de afirmada insuficiência patrimonial que diz 
verificada em face de alegado encerramento irregular das atividades 
desenvolvidas pela empresa agravada.

A responsabilização, nos termos em que pretendida, não encontra, em análise 
prefacial, pronto amparo no ordenamento jurídico nacional.

(...)

Por conseguinte, não se verifica demonstrada a prática das condutas previstas 
no art. 50 do Código Civil, de forma que a manutenção da decisão que rejeitou o 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica da sociedade 
empresária agravada é medida que se impõe.

Assim, além de o acórdão recorrido estar em harmonia com a orientação 
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jurisprudencial adotada por esta Colenda Corte sobre a matéria, o que atrai a incidência 
do enunciado contido na Súmula 83/STJ, para superar as premissas sobre as quais se 
apoiou o Tribunal a quo, a fim de se reconhecer o preenchimento dos requisitos 
necessários para o deferimento do pedido de desconsideração da personalidade 
jurídica da empresa executada, seria necessário o revolvimento dos elementos de 
prova constantes dos autos, hipótese vedada na presente esfera recursal, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.717.715 / DF
Número Registro: 2024/0282292-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07237695520228070001 07251280620238070001 07337135020238070000 7237695520228070001 
7251280620238070001 7337135020238070000

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA BRASILIENSE DE BATERIAS LIMITADA
ADVOGADOS : IGOR DE ARAUJO PERACIO MONTEIRO - DF034499

LUCAS MARTINS DE SOUZA - DF059805
AGRAVADO : AUTO PECAS ELETRICAS DO ZEZINHO LTDA
AGRAVADO : JOSE DOMINGOS ALVES PEREIRA
AGRAVADO : DIRCE DE BRITO
ADVOGADO : PEDRO TADEU OLIVEIRA DA SILVA - DF014467

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRIBUIDORA BRASILIENSE DE BATERIAS LIMITADA
ADVOGADOS : IGOR DE ARAUJO PERACIO MONTEIRO - DF034499

LUCAS MARTINS DE SOUZA - DF059805
AGRAVADO : AUTO PECAS ELETRICAS DO ZEZINHO LTDA
AGRAVADO : JOSE DOMINGOS ALVES PEREIRA
AGRAVADO : DIRCE DE BRITO
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ADVOGADO : PEDRO TADEU OLIVEIRA DA SILVA - DF014467

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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